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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O IMPACTO SOCIAL E LEGAL NAS TOMADAS DE DECISÕES
Instituição: Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, unidade Bataguassu/MS.
Área temática: Direitos humanos e justiça
ANDRADE, Letícia1 (leticiaeduarda016@gmail.com); ALICEDA, Rodolfo Ignácio (rodolfo_aliceda@hotmail.com)2
1 – Discente do curso de Direito pela UEMS, unidade de Bataguassu/MS
2 -- Docente do curso de Direito da UEMS, unidade de Bataguassu/MS

Nos últimos anos houve uma ascensão no uso das inteligências artificiais, tanto no uso cotidiano individual como no empresarial, gerando um grande uso das máquinas autônomas em tomada de decisões que antes eram feitas somente pelos humanos, ocasionando em impactos na vida das pessoas e suas relações, o que demonstra a importância de analisar o contexto social e jurídico referente às ações desses sistemas autônomos, na finalidade de se observar se há, em suas aplicações, o respeito aos valores constitucionais e existência de mecanismos de proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos, previsto no artigo 5° da Constituição Federal de 1988. A inteligência artificial, atualmente, é aplicada em várias áreas e tarefas, desde a produção de textos simples, como redações, pesquisas de conteúdo, até a tomada de decisões complexas, como demissões automatizadas, ressaltando seu uso para interesses pessoais e além. Diante dessa grande gama de aplicações, torna-se imprescindível que se promova ponderações sobre a tomada de decisão da IA, considerando suas implicações sociais e legais, tendo em vista que a ausência de regulamentações específicas para lidar com as consequências desencadeadas, sem que se observe as necessidades sociais e proteção fundamental do individuo, atinentes à relação, pode ser instrumento de danos à pessoa e ao coletivo em detrimento de uma evolução unicamente econômica, que porventura desconsidere a função social, que é direito fundamental do uso da propriedade, como previsto no artigo 5°, inciso XXIII da CF/88. Conforme o exposto, o resumo visa analisar o contexto social da tomada de decisões feita por algoritmos e identificar eventuais anomias de proteção aos indivíduos que são atingidos pelas decisões, concluindo-se, em caráter inicial, que a tecnologia é elaborada para promover benefícios na escolha, em uma realidade econômico-globalizada de uso massivo de dados, auxiliando na rapidez da escolha de opções, seja para escrita de textos ou pesquisas, ou mesmo no cotidiano do trabalho, mas que, todavia, pode gerar prejuízos e desigualdades acaso a aplicação não seja constituída com respeito as normas e valores fundamentais constitucionais, o que pode evidenciar a necessidade da criação de lei específica para regulamentar a criação de I.A.
PALAVRAS-CHAVE: Impacto social, Regulação, Transparência.
AGRADECIMENTOS: Gostaria de agradecer com profunda gratidão à UEMS de Bataguassu/MS, que forneceu todo o suporte necessário para a realização desta pesquisa. Sem o apoio dessa instituição nada disso seria possível.
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